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Órgão: Ministério da Educação/Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação/Comitê Gestor do Fundo de Financiamento

Estudantil

RESOLUÇÃO Nº 36, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019

Dispõe sobre a cobrança judicial dos débitos referentes aos

financiamentos e encargos concedidos até o 2º semestre de

2017, no âmbito do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies).

O PRESIDENTE DO COMITÊ GESTOR DO FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL (CG-Fies),

no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria nº 1.957, de 7 de novembro de 2019; pelo

Decreto de 19 de setembro de 2017 e das atribuições previstas na Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001,

com redação dada pela Lei nº 13.530, de 7 de dezembro de 2017; e

CONSIDERANDO o disposto no art. 20º-H da Lei nº 10.260, de 2001, com redação dada pela Lei

nº 13.530, de 2017;

CONSIDERANDO o disposto no art. 7º do Decreto de 19 de setembro de 2017, que instituiu o

Comitê Gestor do Fundo de Financiamento Estudantil (CG-FIES); resolve:

Art. 1º A cobrança judicial dos débitos referentes aos financiamentos e encargos concedidos até

o 2º semestre de 2017, prevista no artigo 20º-H, da Lei 10.260, de 2001, observará os procedimentos,

prazos e valores estabelecidos nesta Resolução.

Art. 2º A cobrança judicial dos débitos referentes aos financiamentos e encargos concedidos até

o 2º semestre de 2017, no âmbito do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) será realizada pela

instituição financeira que exerce a atribuição de agente financeiro do contrato do Fies em atraso.

Art. 3º Estão sujeitos à cobrança judicial os saldos devedores de contratos de financiamento

estudantis concedidos até o 2º semestre de 2017, incluindo os débitos de contratos com garantia do

Fundo de Garantia de Operações de Crédito Educativo (FGEDUC) que não tenham sido honrados pelo

respectivo Fundo.

Parágrafo único. Para fins do disposto nesta Resolução, considera-se vencida antecipadamente

a dívida decorrente do contrato de financiamento do Fies com a prestação inadimplida a partir de 360

(trezentos e sessenta) dias decorridos na fase de amortização do financiamento.

Art. 4º O valor mínimo consolidado da dívida a ser observado para a cobrança judicial será o

previsto no artigo 3º, da Portaria nº 377, de 25 de agosto de 2011, da Advocacia Geral da União e suas

atualizações.

§ 1º Considera-se valor mínimo consolidado o resultado da atualização da dívida originária,

somada aos encargos e acréscimos legais e contratuais, vencida até a data do ajuizamento da cobrança.

§ 2º Para alcançar o valor mínimo estabelecido no § 1º deste artigo, o agente financeiro

responsável pela cobrança judicial da dívida deverá proceder à reunião dos débitos da mesma natureza e

relativos a um mesmo devedor.

§ 3º As dívidas de valor inferior ao estabelecido neste artigo deverão ser mantidas nos registros

contábeis do agente financeiro e submetidas às atualizações e incidências de juros, até que o valor da

dívida atinja o referido limite, observando o prazo da prescrição legal.

§ 4º O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), a quem corresponde a

administração dos ativos e passivos do Fies, poderá autorizar o ajuizamento de ação para cobrança de

débito inadimplido cujo valor mínimo consolidado seja inferior ao estabelecido neste artigo, desde que

exista elemento objetivo que, no caso específico, ateste elevado potencial de recuperabilidade da dívida.



§ 5º A adoção do valor mínimo estabelecido neste artigo não afasta a incidência de correção

monetária, juros de mora e outros encargos legais, não implica perdão de dívida e não obsta a exigência

legalmente prevista de prova perante o agente financeiro.

§ 6º Quando verificada, de modo inequívoco, a situação jurídica de prescrição da dívida para os

débitos inadimplidos de valor inferior ao estabelecido no caput, o agente financeiro, após autorização do

FNDE, poderá efetuar a baixa do saldo devedor da dívida em seus registros.

Art. 5º A cobrança judicial dos débitos referentes aos financiamentos e encargos concedidos até

o 2º semestre de 2017 de que trata esta Resolução deverá ser ajuizada depois de transcorridos 360

(trezentos e sessenta) dias de inadimplência com a prestação do financiamento da fase de amortização do

contrato de financiamento.

§ 1º O agente financeiro deverá adotar todas as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis para

interromper o prazo prescricional da dívida, face ao devedor principal e seus fiadores, caso não ajuíze a

cobrança judicial dentro do prazo prescricional.

§ 2º Para os contratos que possuam garantia com participação do FGEDUC, sem honra, o agente

financeiro deverá realizar cobrança judicial dos débitos antes do prazo prescricional.

Art. 6º O agente financeiro fica obrigado a propor ação de cobrança em face do devedor

principal e de seus respectivos fiadores, de forma solidária, nos termos do contrato de financiamento

estudantil celebrado com o estudante.

Parágrafo único. Após determinado o arquivamento do processo, o agente financeiro poderá

proceder à baixa contábil no saldo devedor do financiamento, decorrido o prazo de cinco anos contados

do despacho de arquivamento do juízo e mediante autorização do FNDE.

Art. 7º Para fins do disposto no art. 2º desta Resolução, o agente financeiro poderá valer-se de

seu próprio quadro de pessoal ou contratar serviço terceirizado de advocacia, mediante a utilização de

procedimentos e sistemas que atendam aos padrões de qualidade, segurança e efetividade na referida

cobrança.

Art. 8º O FNDE, quando solicitado e no âmbito de sua competência de administrador dos ativos

e passivos do Fies, fornecerá aos agentes financeiros do Fies documentos que se fizerem necessários ao

desempenho das atividades estabelecidas nesta Resolução.

Art. 9º É dever do agente financeiro atuar na defesa processual do Fundo e apresentar os

recursos e medidas cabíveis, com observância aos prazos judiciais determinados, salvo nas hipóteses de

dispensa recursal fundamentada por súmula ou nota jurídica.

Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, o FNDE confere ao agente financeiro

poderes, visando a recuperação dos recursos do Fies, quando estes forem objeto de transação judicial, na

forma do art. 6º, § 1º c/c 6º-C da Lei nº 10.260, de 2001.

Art. 10. As despesas judiciais e os honorários advocatícios decorrentes da cobrança judicial de

que trata esta Resolução correrão à conta do estudante financiado, conforme estabelecido no contrato de

financiamento formalizado com o agente financeiro do Fies.

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

ARNALDO LIMA

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.


